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PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração  –  Reexame  de  matéria  já
apreciada  –  Ausência  de  obscuridade,
contradição ou omissão no corpo do aresto
vergastado  –  Inadmissibilidade  –
Rediscussão  em  sede  de  embargos  –
Descabimento – Rejeição.

- É vedado o acolhimento dos embargos de
declaração  quando  inexistentes  vícios  de
contradição,  obscuridade  e  omissão  no
julgado.

- “Na conformidade do previsto no art. 535
do  CPC,  os  embargos  de  declaração  se
consubstanciam em instrumento processual
destinado  a  expungir  do  julgamento
obscuridade, contradição ou omissão, não
se  prestando  para  suscitar  questão  já
analisada,  nem  para  buscar
esclarecimentos sobre o convencimento da
Turma Julgadora, mormente quando têm o
nítido  propósito  de  rediscutir  matéria  já
apreciada.“  (TJMG  -  Embargos  de
Declaração-Cv  1.0024.13.354647-3/002,
Relator(a): Des.(a) José Augusto Lourenço
dos  Santos  ,  12ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento  em 30/03/2016,  publicação  da
súmula em 07/04/2016).
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V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  embargos  de  declaração
opostos  por Enivaldo Ribeiro contra  acordão de  fls.  105/110, proferido em
sede  de  agravo  de  instrumento,  o  qual  negou  provimento  ao  recurso,
mantendo a decisão do Magistrado “a quo”,  que  determinou a  intimação do
agravante para o pagamento de multa disposta no art. 475-J do CPC na ação de
reintegração  de  posse,  ajuizada  pelos  ora  agravados,  Ninosa  Maria  Maroja
Ribeiro e outros.

Irresignado,  Enivaldo  Ribeiro,  nos  seus
aclaratórios (fls. 114/117), defende, em síntese, a hipótese de contradição no
julgado,  sustentando que o acórdão teve como fundamento fatos errôneos,
pois, afirma, o acordo extrajudicial foi firmado entre as partes prevendo um
repasse de verbas pelo Município de Massaranduba em razão das terras em
debate, circunstância este que não ocorreu, não havendo como o agravante
“repassar algo que não recebeu” (sic).

Por  fim,  requer  o  acolhimento  dos
embargos de declaração, pugnado pelo seu efeito modificativo.

Intimados para contrarrazoar o recurso,  os
embargados deixaram fluir “in albis” o prazo para tanto.

É o relatório.

V O T O:

Os  embargos  devem  ser  rejeitados,  pois
buscam, deliberadamente, a rediscussão de matéria já conhecida e julgada
por esta Corte de Justiça,  e não sanar qualquer  omissão,  obscuridade ou
contradição existentes no acórdão.

A dicção  do  art.  535  do  CPC é  bastante
clara  quando  diz  que  os  embargos  declaratórios  são  cabíveis  para  sanar
omissão,  obscuridade  ou  contradição,  que  poderiam  impossibilitar  a
interposição  de  recursos  contra  a  decisão,  diante  da  dificuldade  de
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compreensão ou mesmo da omissão sobre ponto que deveria ter enfrentado.

Os  embargos  de  declaração  devem  se
limitar àquelas condicionantes contempladas no citado art. 535 do Código de
Processo  Civil,  pois,  do  contrário,  transmudar-se-iam  em  instrumento  de
integração das decisões judiciais em sucedâneo de recurso, possibilitando,
acaso tal acontecesse, promover o reexame da causa já definida.

O  fato  é  que  inexiste  falha  na  decisão  a
justificar  a  interposição  dos  embargos  declaratórios,  ficando  evidente  a
intenção do recorrente de rediscutir a matéria. 

O  acórdão  foi  suficientemente  claro  ao
expor o entendimento da Câmara nos seguintes termos:

“...  Conforme informações  prestadas  pelo  Juízo,
(fls. 40/41), “O pagamento aos autores, a lume do que
ficou  acordado,  e  tendo  em  vista  a  interpretação
restritiva que deve ser dada à transação (CC, art. 843),
estaria  condicionado  ao  creditamento,  em  conta
bancária do Agravante/Transigente, de uma indenização
a  ser-lhe  paga,  em  parcelas  de  R$  10.000,00,  pelo
Município  de  Massaranduba-PB,  em  uma  ação  de
desapropriação (processo nº 001.2002.005.971-1).

Seguiu informando que “Requerendo a intimação
do Agravante,  para os  fins  do art.  475-J,  do CPC,  as
Agravadas alegaram e demonstraram que o acordo teria
sido  descumprido,  na  medida  em  que  aquele  teria
recebido parte da indenização, sem o posterior repasse,
conforme acordado” (“sic” - fl. 41).

O  recorrente  defende  o  descabimento  da  multa,
buscando, com isso, o provimento final do agravo, para
que  seja  rejeitado  o  pedido  de  execução  de  valores
considerando a multa do art. 475 -J do CPC.

De início, cabe registrar que não há dúvida de que
a conciliação ou a transação homologada judicialmente,
assim como o acordo extrajudicial, são títulos executivos
judiciais, tal como expressamente prevê o artigo n°. 475-
N, incisos III e V, do Diploma Processual, e se submetem,
pois,  às  regras  da  execução  (ou  cumprimento)  de
sentença. 

Conforme  examinei  em  sede  liminar  recursal,
apesar  de  o  agravante  defender  a  impropriedade  da
multa para espécie de ação, que trata de reintegração de
posse, não se vislumbra qualquer objeção à hipótese, se
as  próprias  partes,  na  resolução  daquele  litígio,
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acordaram fixar outros contornos à demanda, havendo,
inclusive,  circunstância  superveniente,  de
desapropriação de área por ente público, na qual foram
fixados valores.

Vislumbra-se que o levantamento pelo agravante
do  importe  depositado  pelo  Município,  qual  seja,  R$
10.000,00  (dez  mil  reais),  representava  parte  do
pagamento  realizado  pela  desapropriação  pelo
Município, e deveria ser repassado aos ora agravados
pelos termos ajustados no acordo extrajudicial.

Com  efeito,  inexiste  no  referido  documento
firmado entre as partes qualquer referência no sentido de
que os primeiros pagamentos seriam atribuídos à terra
de propriedade do agravante até atingir o seu crédito
(R$ 48.500,00).

Ao revés, no acordo extrajudicial, há o registro de
transferência  de  10  (dez)  parcelas  no  valor  de  R$
10.000,00 (dez mil reais) cada para os agravados, que
possuíam a maior  parte  das  terras desapropriadas,  de
modo que, se o recorrente recebeu o pagamento de uma
delas, deveria ter cumprido o estabelecido.

Portanto, restou configurado o descumprimento do
acordo pela parte agravante, sendo correta a incidência
de multa do art. 475-J, do CPC.

Ademais,  compreende-se  que  o  recorrente  não
agiu com a lealdade processual que se exige das partes
na  formalização  do  acordo,  não  repassando  aos
agravados,  que  possuíam  um  maior  crédito,  o  valor
levantado da parcela.

Sobre a multa do art. 475-J em descumprimento de
acordo extrajudicial, colhe-se da jurisprudência:

AGRAVO  INTERNO.  DIREITO  PRIVADO
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  FASE  DE
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. INCIDÊNCIA
DA MULTA DO ART. 475-J. CLÁUSULA PENAL.
POSSIBILIDADE.  VERBA  HONORÁRIA.
CABIMENTO.  1.  É  juridicamente  possível  a
incidência da multa a que alude o art. 475-J sobre
o montante devido, não havendo que se falar em
duplicidade  de  cobrança,  na  medida em que  as
partes  entabularam  acordo,  homologado
judicialmente,  onde convencionaram a aplicação
da cláusula penal de 10% sobre o débito, em caso
de  inadimplemento.  2.  Note-se  que  a  cláusula
penal estabelecida naquele pacto possui natureza
diversa da multa a que alude o art. 475-J do CPC,
na  medida  em  que  a  primeira  tem  caráter

4



Embargos de Declaração nº 0000032-89.2015.815.0000

indenizatório  enquanto  a  segunda  se  refere  à
cominação decorrente de lei. 3. Em se tratando de
cumprimento  de  sentença,  a  instauração  deste
procedimento  induz  à  prática  de  outros  atos
processuais, os quais exigem atuação dos patronos
de ambas às partes, ensejando o arbitramento da
verba  honorária  em  decorrência  deste  novo
trabalho levado a efeito, nos termos do art. 20, §
4º,  do  CPC,  a  qual  merece  ser  mantida,  pois
fixada de acordo com os parâmetros estabelecidos
no dispositivo legal  precitado.  4.  Os argumentos
trazidos  no  recurso  não  se  mostram  razoáveis
para  reformar  a  decisão  monocrática.  Negado
provimento  ao  agravo  interno.  (Agravo  Nº
70031986490, Quinta Câmara Cível, Tribunal de
Justiça  do  RS,  Relator:  Jorge  Luiz  Lopes  do
Canto, Julgado em 30/09/2009).

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  FAMÍLIA.
EXECUÇÃO.  ACORDO  HOMOLOGADO  POR
SENTENÇA.  CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA.
BALIZAMENTO  JUDICIAL.  POSSIBILIDADE.
CORREÇÃO MONETÁRIA DO DÉBITO. TERMO
INICIAL. O não adimplemento da obrigação pelo
devedor  no  prazo  fixado enseja  a  incidência  da
cláusula  penal  moratória  estipulada  no  acordo
homologado  por  sentença,  sendo  possível  o
balizamento  judicial  da  referida  pena
convencional  no  caso  de  desarrazoabilidade  do
montante estabelecido, sem que haja nisso ofensa
ao art. 5º, inc. XXXVI, da CF. -a multa do
art. 475-J do CPC tem justificativa na falta
de  cumprimento  espontâneo  do  débito  no  prazo
fixado,  não  se  confundindo  com  a  pena
convencional estipulada, de forma que não ocorre
qualquer bis in idem na incidência de uma sobre a
outra.  -  A  correção  monetária  representa  mera
recomposição  do  valor  da  moeda,  de  forma  a
assegurar  o  poder  de  compra  do  capital
correspondente,  corroído  pela  espiral
inflacionária"  (TJMG;  AGIN  1.0701.06.160227-
5/0021; Uberaba; Oitava Câmara Cível; Rel. Des.
Elias  Camilo;  Julg.  20/08/2009;  DJEMG
29/09/2009).” (fls. 107/110).

Com  efeito,  observa-se  nestes  embargos
que  o recorrente reinaugura  discussão  agora  em  sede  de  embargos  de
declaração,  sem  defender  propriamente  vício  de  contradição  entre  os
argumentos existentes na decisão colegiada.

Importante  assentar  que  o  vício  de
contradição é aquele verificado nos fundamentos da própria decisão, e não
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entre ela e algum argumento levantado pela parte.

Inexistindo,  destarte,  vícios  no  julgado,
mostra-se descabida a interposição de embargos de declaração,  estando a
matéria  em  debate  bem  analisada  pelo  acórdão,  proferido,  apenas,  em
discordância  às  pretensões  do recorrente,  hipótese  que  não  enseja  o
manuseio da espécie.

A propósito, colhe-se o julgado:

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -
OBSCURIDADE  -  CONTRADIÇÃO  -  OMISSÃO  -
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - INADMISSIBILIDADE.
Na conformidade  do  previsto no art.  535 do CPC,  os
embargos  de  declaração  se  consubstanciam  em
instrumento  processual  destinado  a  expungir  do
julgamento obscuridade, contradição ou omissão, não se
prestando para suscitar questão já analisada, nem para
buscar esclarecimentos sobre o convencimento da Turma
Julgadora, mormente quando têm o nítido propósito de
rediscutir  matéria  já  apreciada.  Só  se  fala  em  efeito
modificativo nos embargos de declaração, nas hipóteses
em  que,  para  suprir  omissão,  contradição  ou
obscuridade é  inevitável  a  modificação da decisão em
algum  ponto.  (TJMG  -  Embargos  de  Declaração-Cv
1.0024.13.354647-3/002,  Relator(a):  Des.(a)  José
Augusto  Lourenço  dos  Santos  ,  12ª  CÂMARA CÍVEL,
julgamento  em  30/03/2016,  publicação  da  súmula  em
07/04/2016) 

Pelo exposto, não havendo qualquer vício a
ser corrigido no corpo do aresto embargado, torna-se imperiosa a  rejeição
dos presentes embargos declaratórios,  mantendo-se, “in totum”, os termos
do acórdão desafiado.

É como voto.

Presidiu  a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
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Pessoa, 23 de agosto de 2016. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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